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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE
DIVÓRCIO LITIGIOSO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
E  OBSCURIDADE. RECONHECIMENTO  DE
CONTRADIÇÃO  QUANDO  DA INCOMPETÊNCIA
RELATIVA.  EFEITO  INTEGRATIVO.
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS ACLARATÓRIOS.

– Estando  configurada  alguma  das  hipóteses
previstas no art. 1022 do Novo Código de Processo
Civil,  impõe-se  o  acolhimento  dos  Embargos  para
proceder  à sua integração,  com o saneamento do
vício detectado.

– No  caso  concreto,  muito  embora  a
incompetência relativa tenha sido arguida mediante
exceção  de  competência,  a  mesma  foi  julgada
improcedente reconhecendo o juízo da 5ª Vara de
Mangabeira como competente, razão pela qual não
há se falar em nulidade.

– Relativamente  ao  pedido  de  alimentos,
considerando  que a  Embargante  não  se
desincumbiu de demonstrar sua efetiva necessidade
pelos  alimentos  reclamados  nem  tampouco  das
possibilidades do Embargado, não há irregularidade
a ser sanada.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por  unanimidade, em  ACOLHER  PARCIALMENTE OS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITO INTEGRATIVO, nos termos do
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voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 159.

RELATÓRIO

Maria do Livramento Silva Ferreira interpôs, tempestivamente,

Embargos Declaratórios, alegando padecer de omissão,  contradição  e

obscuridade o Acórdão de fls.199/201,  através do qual a Primeira  Câmara

Cível, julgando a Apelação Cível por  ela interposta, negou  Provimento  ao

Apelo, mantendo a Sentença proferida.

Nas  razões  recursais,  aduz a  Embargante  que o Acórdão

padece de omissão,  contradição e  obscuridade alegando,  não há como se

reconhecer a prorrogação de competência, vez que a incompetência territorial

foi  arguida  mediante  exceção  de  incompetência  cível.  Requereu,  ainda,  a

reforma da sentença, reiterando a comprovada necessidade pelo recebimento

da pensão alimentícia.

É o relatório.

VOTO

De  início,  passo  a  analisar  as  condições  dos  Embargos

Declaratórios  que,  segundo o  rol  taxativo  do art.  1022 do Novo  Código de

Processo  Civil,  só  são  cabíveis  quando  houver,  na  Decisão,  obscuridade,

contradição, omissão ou erro material.

É  necessária,  para  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos. Inexistindo-os impõe-se sua rejeição.

A Embargante alega omissão, contradição e omissão contidas

na  Decisão  de  fls.  199/201,  porquanto  deixou  de  analisar a  incompetência

territorial arguida mediante exceção de incompetência, assim como, as provas

2



Embargos de Declaração nº 0064763-07.2012.815.2003

relativas à necessidade de recebimento dos alimentos pleiteados.

 

Primeiramente,  em  verdade,  observa-se  a  contradição

existente  quando  da  incompetência  territorial  arguida  mediante  exceção  de

incompetência. Porém, vejo que eventual contradição não pode ser tida como

causa suficiente para a modificação da fundamentação da decisão proferida.

Isto porque, muito embora a incompetência territorial tenha sido

arguida  mediante  exceção  de  incompetência,  conforme  alegado  pela

Embargante em suas razões recursais  –  autos em apenso de nº  0079341-

72.2012.815.2003 –, inexiste a nulidade apontada, vez que a referida exceção

foi julgada totalmente improcedente, reconhecendo o juízo sentenciante da 5ª

Vara de Mangabeira como foro competente para conhecimento e julgamento da

demanda.

Deste modo, a fim de arredar eventuais dúvidas a respeito do

alcance  da  decisão  embargada,  acolho  de  forma  integrativa  os  presentes

Embargos de Declaração, tão somente para corrigir a contradição supracitada.

Relativamente ao pedido de alimentos, restou exaustivamente

discutido e comprovado nos autos que  a ex-cônjuge varôa aufere benefício

previdenciário  e ainda trabalha como diarista,  ou seja,  possui  condições de

prover o próprio sustento sem a auxílio do Embargado que é aposentado e vive

unicamente de seus proventos. 

Assim sendo, deve ser mantida a Decisão que indeferiu o pleito

alimentar. O fato da Embargante não se conformar com a rejeição do pedido

não autoriza reparo pela via dos aclaratórios.

Ante o exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS,  com efeito  integrativo,  tão  somente,  para  corrigir  a

contradição existente no que se refere a incompetência territorial arguida
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mediante  exceção  de  competência  julgada  improcedente,  pelo  que

mantenho a decisão inalterada.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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